PARECER Nº 82, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 655, DE 2019
A nobre Deputada Leci Brandão apresentou o Projeto de lei nº 655, de 2019, que torna obrigatória a colocação do número de telefone da Ouvidoria da Polícia do Estado de São Paulo nas viaturas das polícias Militar e Civil.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 17 a 23/05/19), tendo recebido uma emenda e um substitutivo.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende que em todas as viaturas (carros, caminhões, motos, etc.) da polícia, civil e militar seja obrigatória a colocação de informe (adesivo ou pintura) com o número visível de telefone da ouvidoria da polícia, ao lado da identificação do veículo.

Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por sua Autora, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

O projeto trata de medida de cunho eminentemente administrativo, que se insere na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Sendo assim, a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual). 
Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 655, de 2019, bem como à emenda e ao substitutivo apresentados.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19/2/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
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